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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
.CORPUS  TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA.

FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
GRANDE QUANTIDADE DE DROGA. RECURSO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de , mantendo ahabeas corpus
prisão preventiva do agravante, acusado de tráfico de drogas, com base na gravidade concreta da
conduta e na quantidade de drogas apreendidas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante está
devidamente fundamentada em dados concretos que justifiquem a necessidade de garantia da
ordem pública, ou se há possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva foi mantida com base em dados concretos que evidenciam a necessidade
de garantia da ordem pública, considerando a quantidade de drogas apreendidas, o que indica a
periculosidade concreta do agente.
4. A jurisprudência desta Corte considera idôneos os fundamentos para a decretação da prisão
preventiva em casos de tráfico de drogas, quando há quantidade significativa de entorpecentes
apreendidos, demonstrando a gravidade concreta do delito.
5. Não foram apresentados novos argumentos no agravo regimental que pudessem alterar o
entendimento anteriormente firmado, sendo mantida a decisão por seus próprios fundamentos.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Recurso improvido.
Tese de julgamento:
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1. A prisão preventiva pode ser mantida quando fundamentada em dados concretos que
evidenciam a necessidade de garantia da ordem pública.
2. A quantidade de drogas apreendidas é fundamento idôneo para a decretação da prisão
preventiva em casos de tráfico de drogas.
Dispositivos relevantes citados:
CPP, art. 312.
Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no HC n. 990.546/RO, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, j. 10.6.2025;

AgRg no HC n. 982.801/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, j. 11.6.2025.STJ, 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do25/09/2025 01/10/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .03 de outubro de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
.CORPUS  TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA.

FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
GRANDE QUANTIDADE DE DROGA. RECURSO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de , mantendo ahabeas corpus
prisão preventiva do agravante, acusado de tráfico de drogas, com base na gravidade concreta da
conduta e na quantidade de drogas apreendidas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante está
devidamente fundamentada em dados concretos que justifiquem a necessidade de garantia da
ordem pública, ou se há possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A prisão preventiva foi mantida com base em dados concretos que evidenciam a necessidade
de garantia da ordem pública, considerando a quantidade de drogas apreendidas, o que indica a
periculosidade concreta do agente.

4. A jurisprudência desta Corte considera idôneos os fundamentos para a decretação da prisão
preventiva em casos de tráfico de drogas, quando há quantidade significativa de entorpecentes
apreendidos, demonstrando a gravidade concreta do delito.
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5. Não foram apresentados novos argumentos no agravo regimental que pudessem alterar o
entendimento anteriormente firmado, sendo mantida a decisão por seus próprios fundamentos.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Recurso improvido.

Tese de julgamento:

1. A prisão preventiva pode ser mantida quando fundamentada em dados concretos que
evidenciam a necessidade de garantia da ordem pública.

2. A quantidade de drogas apreendidas é fundamento idôneo para a decretação da prisão
preventiva em casos de tráfico de drogas.

Dispositivos relevantes citados:

CPP, art. 312.

Jurisprudência relevante citada:

STJ, AgRg no HC n. 990.546/RO, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, j. 10.6.2025;
AgRg no HC n. 982.801/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, j. 11.6.2025.STJ, 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por , deELTON XAVIER DOS SANTOS
decisão na qual não conheci do  (e-STJ, fls. 76-81).habeas corpus

Insiste que inexiste motivação válida para a prisão cautelar, tendo em vista que o
decreto preventivo e o acórdão não demonstram o perigo representado pela liberdade do
agravante, uma vez que estão pautados na gravidade abstrata do delito, na quantidade de droga
apreendida e em argumentos genéricos, o que não se admite.

Aduz que a decisão impugnada deixou de considerar a condição do agravante como
"mula do tráfico", bem como os predicados pessoais favoráveis e a suficiência das cautelares
alternativas (e-STJ, fls. 86-92).

Requer a reconsideração da decisão impugnada, com a fixação, se necessárias, de
medidas cautelares alternativas, ou a submissão do feito ao julgamento do órgão colegiado
competente.

É o relatório.

VOTO

O agravante não trouxe argumentos suficientes para infirmar a decisão impugnada,
razão pela qual mantenho-a por seus próprios fundamentos.
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A teor do art. 312 do Código de Processo Penal, havendo prova da existência do
crime e indícios suficientes de autoria, a prisão preventiva poderá ser decretada para garantia da
ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a
aplicação da lei penal.

No caso, observa-se que a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na
necessidade de garantia da ordem pública, diante da gravidade concreta da conduta delitiva, pois,
segundo consta, o recorrente transportava 665,6kgs de maconha, por trecho interestadual,
próximo à região de fronteira.

Esta Corte, inclusive, possui entendimento reiterado de que a quantidade dos
entorpecentes encontrados com o agente, quando evidenciar a maior reprovabilidade do fato,
pode servir de fundamento para a prisão preventiva.

A propósito:
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO
PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. RECURSO DESPROVIDO. I. Caso em
exame 1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou habeas corpus,
mantendo a prisão preventiva do agravante, acusado de tráfico de drogas, com base
na gravidade concreta da conduta e na quantidade de drogas apreendidas. 2. A prisão
preventiva foi decretada para garantir a ordem pública, considerando a apreensão de
53 invólucros de pasta base de cocaína e 99 invólucros de substância análoga à
"Skank", totalizando aproximadamente 176,38 kg de drogas. 3. O Tribunal de origem
denegou a ordem de habeas corpus, e o agravante sustenta a ausência de
fundamentação idônea para a prisão preventiva e a possibilidade de aplicação de
medidas cautelares diversas. II. Questão em discussão 4. A questão em discussão
consiste em saber se a prisão preventiva do agravante está devidamente
fundamentada em dados concretos que justifiquem a necessidade de garantia da
ordem pública, ou se há possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas.
III. Razões de decidir 5. A prisão preventiva foi mantida com base em dados
concretos que evidenciam a necessidade de garantia da ordem pública, considerando
a quantidade e a variedade das drogas apreendidas, o que indica a periculosidade
concreta do agente. 6. A jurisprudência desta Corte considera idôneos os
fundamentos para a decretação da prisão preventiva em casos de tráfico de drogas,
quando há quantidade significativa de entorpecentes apreendidos, demonstrando a
gravidade concreta do delito. 7. Não foram apresentados novos argumentos no
agravo regimental que pudessem alterar o entendimento anteriormente firmado,
sendo mantida a decisão por seus próprios fundamentos. IV. Dispositivo e tese 8.
Recurso desprovido. Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva pode ser mantida
quando fundamentada em dados concretos que evidenciam a necessidade de garantia
da ordem pública. 2. A quantidade e a variedade das drogas apreendidas são
fundamentos idôneos para a decretação da prisão preventiva em casos de tráfico de
drogas". Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312.Jurisprudência relevante
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citada: STJ, AgRg no HC 725.170/SP, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quinta
Turma, j. 05.04.2022; STJ, RHC 107.238/GO, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, j. 12.03.2019.
(AgRg no HC n. 990.546/RO, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de .)10/6/2025 17/6/2025
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. INEXISTÊNCIA DE
FLAGRANTE ILEGALIDADE. TRÁFICO DE DROGAS. PRESENTES OS
REQUISITOS DA PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
PERICULOSIDADE DO AGENTE. GRANDE QUANTIDADE DE DROGA
APREENDIDA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Este Tribunal firmou posicionamento segundo o
qual, considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a
possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma
fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos
previstos no art. 312 do Código de Processo Penal - CPP. Convém, ainda, ressaltar
que, considerando os princípios da presunção da inocência e a excepcionalidade da
prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve persistir em casos em que não for
possível a aplicação de medida cautelar diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 2.
No caso dos autos, verifica-se que a prisão preventiva foi adequadamente motivada,
tendo sido demonstradas pelas instâncias ordinárias, com base em elementos
extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade do paciente,
evidenciadas pela natureza e quantidade da droga apreendida - 31kg de cocaína -
transladada no fundo falso de um contêiner para o Porto de Santos com destino ao
exterior, o que demonstra o maior envolvimento com o narcotráfico e risco ao meio
social. 3. Consoante o entendimento da egrégia Quinta Turma desta Corte Superior
de Justiça, "a quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes apreendidos
podem servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva" (AgRg no HC 550.382
/RO, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe ). 4. É13/3/2020
entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as condições favoráveis do
paciente, por si sós, não impedem a manutenção da prisão cautelar quando
devidamente fundamentada. 5. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes
para a manutenção da ordem pública. 6. Quanto à remota possibilidade de aplicação
da minorante prevista no § 4º do artigo 33 da Lei n. 11.343/2006 na sentença a ser
prolatada, registra-se que "não é possível acolher a tese de desproporcionalidade da
segregação cautelar ante uma futura condenação, pois não cabe a esta Corte Superior
proceder com juízo intuitivo e de probabilidade para aferir eventual pena a ser
aplicada, tampouco para concluir pela possibilidade de fixação de regime diverso do
fechado e de substituição da reprimenda corporal, tarefas essas próprias do Juízo de
primeiro grau por ocasião do julgamento de mérito da ação penal. Precedentes" (HC
n. 595.054/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ). 7. Agravo regimental desprovido.13/10/2020 19/10/2020
(AgRg no HC n. 982.801/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de .)11/6/2025 16/6/2025
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Pelos mesmos motivos acima delineados, entendo que é inviável a aplicação de
medidas cautelares diversas da prisão, porquanto a periculosidade do agravante indica que a
ordem pública não estaria acautelada com a sua soltura. Sobre o tema: RHC 91.896/BA, Rel.
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em , DJe ; HC15/03/2018 23/03/2018
426.142/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em , DJe 5/4/2018

; e HC 400.411/SE, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA,16/4/2018
julgado em , DJe .7/12/2017 15/12/2017

Outrossim, vale lembrar que as condições pessoais favoráveis do agente não têm o
condão de, isoladamente, garantir a liberdade ao acusado, quando há, nos autos, elementos
hábeis que autorizam a manutenção da medida extrema nos termos do art. 312 do CPP (AgRg no
HC n. 994.469/RS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 

, DJEN de .)4/6/2025 10/6/2025

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.024.309 / MS
Número Registro: 2025/0291571-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00009227020258120029 14116931520258120000 9227020258120029

Sessão Virtual de  a 25/09/2025 01/10/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : BRUNA NUNES CARVALHO MILANI DE GOUVEIA
ADVOGADOS : BRUNA NUNES CARVALHO MILANI DE GOUVEIA - SP399709

JULIANO AUGUSTO DA SILVA - RS131874
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PACIENTE : ELTON XAVIER DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELTON XAVIER DOS SANTOS (PRESO)
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos25/09/2025 01/10/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Marluce Caldas e

Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 01 de outubro de 2025
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